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Introdução

—
—

<quebrar o país=, esse discurso foi utilizado no mote da argumentação do urgente ajuste 
— —

O gerenciamento do fundo público é uma ação política – e expressão da luta de classes - 
pela qual a de昀椀nição sobre o direcionamento dos recursos, extraídos majoritariamente 
pelo compósito de trabalho necessário e excedente da classe trabalhadora (Behring, 2022), 
revelam as prioridades de um Estado capitalista dependente. Uma das suas expressões é o 
orçamento público, peça complexa marcada por determinantes políticos, econômicos, 
jurídicos e sociais. 

A análise e a discussão do orçamento público são de suma importância para garantia da 
materialidade de uma política social pública. Precisam envolver os recursos destinados à 
manutenção e ao desenvolvimento das ações institucionais, assim como, o pagamento 
das/os trabalhadoras/es que planejam, constroem e executam essas políticas. Este artigo 
busca revelar, pelo ângulo da crítica marxista da economia política, como o per昀椀l de 
gerenciamento do fundo público em tempos ultraneoliberais (Cislaghi, 2020) se expressa 
para as/os trabalhadoras/es que atuam na política pública de educação superior.

Na primeira seção apresenta o processo de reestruturação destrutiva que demarca o 
serviço público brasileiro vinculado às políticas sociais nas últimas décadas. Para, à luz da 
análise do orçamento destinado às Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) entre 
2016 e 2022 — a partir dos dados extraídos da Plataforma Siga Brasil —, discutir na segunda 
seção as consequências da Emenda Constitucional (EC) 95/2016 para a efetivação desta 
política social e para o pagamento da fração da classe trabalhadora que nesses espaços 
atua. Além de destacar, na terceira seção, as medidas jurídicos-políticas estabelecidas 
nesse período que garantem a materialidade da redução do investimento nessa força de 





trabalho, de modo a revelar o processo de expropriação de direitos  a que estas/es 
trabalhadoras/es têm sido submetidas/os.

O foco da investigação são as/os trabalhadoras/es empregadas/os pelo Estado que nas 
últimas décadas são selecionadas/os, capacitadas/os e avaliadas/os com referência a um 
modelo de gestão do trabalho balizado em princípios da administração gerencial 
[<moderna=, <e昀椀caz= e <e昀椀ciente=] que, em essência, amplia as possibilidades de punção 
do fundo público pelo capital, expropria as/os trabalhadoras/es, as/os coloca em 
competição e precariza o trabalho e seus direitos. Determinantes que se aprofundam com 
o uso massivo e acrítico das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e que 
resultam em nova forma de organização do trabalho e acesso aos serviços sociais, 
problematizados na quarta seção do artigo.

O processo de reestruturação destrutiva da política de educação superior

O ponto de partida da discussão proposta nesse artigo é a retomada do percurso 
investigativo conduzido na tese de doutorado: Parasitas da sociedade? Uma análise sobre a 
reestruturação destrutiva de parcela do <serviço público= brasileiro (Paiva, 2021). Nela 
cunhou-se a hipótese de que parcela do serviço público brasileiro passa por um processo 
de reestruturação destrutiva, especialmente a partir da contrarreforma administrativa 
implementada na década de 1990 por Fernando Henrique Cardoso.

– –

Como explica Ivanete Boschetti (2023, p. 88) a <[...] destruição de direitos sociais constitui avassalador 

garantir a acumulação de capital=.





determinantes centrais desse processo, ocorre de forma <clássica= ou <não clássica=, 

— , na condução da <reforma= administrativa do 

utilização de adjetivos como <parasitas= e <zebras gordas=, o desinvestimento e o 

é

à
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 Explica Sara Granemann (2011, p. 54, grifo da autora): <[...] 8privatizações não clássicas9 porque não se 
realizam pelo mecanismo da venda típica, mas envolvem também no plano dos argumentos uma a昀椀rmação 
de que tais mecanismos operarão como mais e não menos Estado!=.
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Outras Despesas Correntes as despesas com: <[...] aquisição de material de consumo, 

[...]=. Ou seja, representam as ações de manutenção e desenvolvimento das IFES, ao se 
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Formas de expropriação de direitos de parcela das/os trabalhadoras/es empregadas/os 
pelo Estado 

é

é́

à

á́
í í





á́
—

aqueles imprescindíveis ao Estado ― a elas
caso os <cargos típicos do Estado=) ― e as

é́

uma <reforma= do Estado.





como recurso para <redução dos custos estatais como os serviços públicos=. A partir da 

propagandear como uma <reforma administrativa=, uma nova organização do trabalho no 





Proposta estatal que retoma os princípios defendidos na <reforma= gerencial do Estado 

—
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 Projeções apresentadas nas normativas e em diversos materiais de divulgação do PGD pelo governo federal. 
Disponível em: https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/. Acesso em: 11 abr. 2024.
 Dados extraídos pelo Painel de Implementação do PGD. Disponível em: https://www.gov.br/servidor/pt-

br/assuntos/programa-de-gestao/painelimplementacaopgd. Acesso em: 11 abr. 2024.

https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painelimplementacaopgd
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painelimplementacaopgd




A argumentação de que as contas públicas estão <quebradas=, de que o Estado, por estar 
<inchado=, precisa reduzir o <gasto= com as políticas sociais, ou ainda, que as

como nos ensina Mauro Iasi (2009, p. 10), para que não se perca <[...] na selva de palavras 
que desorientam a percepção e impedem que se veja o horizonte [...]=, é preciso se 

–

 Para maior aprofundamento da discussão da relação entre precarização do trabalho, fundo público e as 
determinações raciais do trabalho na esfera pública, ver a tese de Gênesis Pereira (2019).





Neste sentido, não resta dúvidas de que <Na barbárie contemporânea, ela [a classe 
trabalhadora] é cada vez mais compelida a lutar e resistir= (

reestruturação destrutiva de parcela do <serviço público= brasileiro. Rio de Janeiro, 2021. 
–

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2262083
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1738617&fichaAmigavel=nao
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1738617&fichaAmigavel=nao




–

https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/servidores/servidores-publicos/painel-estatistico-de-pessoal
https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/servidores/servidores-publicos/painel-estatistico-de-pessoal
https://www1.siop.planejamento.gov.br/mto/doku.php/mto2020
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/128876
https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
https://esquerdaonline.com.br/2020/06/25/parte-iii-o-ultraneoliberalismo-e-a-politica-dos-ressentidos/
https://esquerdaonline.com.br/2020/06/25/parte-iii-o-ultraneoliberalismo-e-a-politica-dos-ressentidos/




–

https://esquerdaonline.com.br/2020/09/07/a-carta-funebre-que-recebi/

